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Atendendo à evolução verificada nas taxas de inflação
e das operações passivas, a taxa fixada em 1999 encon-
tra-se desajustada face à realidade sócio-económica.

Assim:
Manda o Governo, pelas Ministras de Estado e das

Finanças e da Justiça, ao abrigo do n.o 1 do artigo 559.o
do Código Civil, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 200-C/80, de 24 de Junho, o seguinte:

1.o A taxa anual dos juros legais e dos estipulados
sem determinação de taxa ou quantitativo é fixada em 4%.

2.o É revogada a Portaria n.o 263/99, de 12 de Abril.
3.o A presente portaria produz efeitos a partir do

dia 1 do mês seguinte ao da sua publicação.

Em 18 de Março de 2003.

A Ministra de Estado e das Finanças, Maria Manuela
Dias Ferreira Leite. — A Ministra da Justiça, Maria
Celeste Ferreira Lopes Cardona.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Portaria n.o 292/2003

de 8 de Abril

Decorrido algum tempo sobre os acontecimentos de
11 de Setembro de 2001 nos Estados Unidos da América,
continua a revelar-se de fulcral importância o esforço
levado a cabo pelos países e pelas organizações inter-
nacionais no sentido de travar a ameaça terrorista.

Nesta conformidade, a NATO, aliança de que Por-
tugal é membro fundador, tem vindo a empenhar as
suas forças navais permanentes, STANAVFORLANT
e STANAVFORMED, numa operação denominada
«Active Endeavour», que, no Mediterrâneo Oriental,
tem controlado as principais rotas comerciais com o
intuito de prevenir atentados terroristas no âmbito marí-
timo e tentativas de contrabando por exemplo de
armamento.

Tal como resulta da Portaria n.o 726/2002, de 27 de
Junho, Portugal tem empenhado na operação em apreço
uma fragata da classe Vasco da Gama.

Não obstante a previsão do fim da operação fosse
apontado para Dezembro de 2002, esta não cessou ainda
e prevê-se pelo menos mais um período de empenha-
mento de um navio português no corrente ano.

Atendendo ao que antecede, torna-se necessário alte-
rar o n.o 7.o da Portaria n.o 726/2002, de 27 de Junho,
no sentido de os encargos financeiros inerentes à con-
tinuação deste empenhamento serem suportados pela
verba atribuída à participação nacional na STANAV-
FORLANT em 2003.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 41.o e no

n.o 1 do artigo 44.o da Lei n.o 29/82, de 11 de Dezembro,
Lei de Defesa Nacional e das Forças Armadas:

Manda o Governo, pelo Ministro de Estado e da
Defesa Nacional, o seguinte:

O n.o 7.o da Portaria n.o 726/2002, de 27 de Junho,
passa a ter a seguinte redacção:

«7.o Os encargos são suportados pela verba atribuída
à participação nacional na STANAVFORLANT em
2001, 2002 e 2003.»

O Ministro de Estado e da Defesa Nacional, Paulo
Sacadura Cabral Portas, em 20 de Fevereiro de 2003.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DESENVOLVIMENTO RURAL E PESCAS

Portaria n.o 293/2003
de 8 de Abril

Atendendo a que os elevados níveis de eutrofização
na albufeira do Enxoé, provocados por quantidades
excessivas de matéria orgânica de diferentes proveniên-
cias, proporcionaram a proliferação das espécies aquí-
colas presentes na albufeira, sobretudo a carpa;

Considerando que, consequentemente, a carga pis-
cícola existente na albufeira do Enxoé é muito elevada,
podendo vir a ocorrer mortalidades em massa dos exem-
plares piscícolas, caso se acentue a degradação da
qualidade da água, em particular na época estival, ou
ocorram situações meteorológicas que favoreçam a dimi-
nuição dos teores de oxigénio na água:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, ao abrigo da
base XXXIII da Lei n.o 2097, de 6 de Junho de 1959,
e dos artigos 31.o, 41.o e 84.o do Decreto n.o 44 623,
de 10 de Outubro de 1962, o seguinte:

1.o Na albufeira do Enxoé, até ao dia 31 de Maio,
é permitida a pesca desportiva e profissional de exem-
plares de carpa de quaisquer dimensões.

2.o A presente portaria entra em vigor no dia imediato
ao da sua publicação.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, Fernando António de Miranda Guedes Bianchi
de Aguiar, Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural, em 20 de Março de 2003.

Portaria n.o 294/2003
de 8 de Abril

Na sequência de reunião da Comissão de Acompa-
nhamento da Intervenção Operacional Agricultura e
Desenvolvimento Rural verifica-se a necessidade de pro-
ceder a algumas alterações ao Regulamento de Apli-
cação da Medida n.o 1, «Modernização, Reconversão
e Diversificação das Explorações Agrícolas», daquela
Intervenção Operacional.

Pretende-se com o presente diploma reforçar os
incentivos à fixação de jovens agricultores, bem como
estabelecer um regime especial de apoio a projectos
de montante de investimento significativo, com previ-
sível impacte estruturante sobre a economia regional
e sobre o emprego.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 22.o do

Decreto-Lei n.o 163-A/2000, de 27 de Julho:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,

Desenvolvimento Rural e Pescas, o seguinte:
1.o Os artigos 3.o, 7.o, 8.o, 12.o, 14.o, 17.o, 19.o, 20.o

e 23.o do Regulamento, aprovado pela Portaria
n.o 533-B/2000, de 1 de Agosto, com a última redacção
dada pela Portaria n.o 244/2002, de 12 de Março, passam
a ter a seguinte redacção:

«Artigo 3.o
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